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Proc. xr. 0002376-52.2015.814.()()06 
REQUERENTE: MINISTÉRIO PLBLICO DO ESTADO DO PAR.Á. SITUADO NA BR K \
08. - ANANINDEUA-PA. 
REQUERIDOS: ESTADO DO PARÁ, NA PESSOA DE SEU PROCURADOR. PRÉDIO DA 
PROCURADORIA DO ESTADO, RUA DOS TAMOíOS. N" 1671. BELÉM PA. 
MUNICÍPIO D i ; A N A N I N D E U A , NA PESSOA Dl- SEU PROCURADOR. PRÉDIO DA 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L . A V M A G A L H Ã E S B A R A T A N " 1515. CENTRO-
A N A N I N D E U A PA, 

DECISÃO- MANDA DO CIT A Ç ÀO • 1 NTtMAÇÀO 
Vistos os autos. 

t 

O Minisiéno Público do Estado do Pará nigres.sou com /\çào Civil Piiblica com preceito cominatório 
de Obrigação de Fa/_er e pedido de liminar em desfavor do Estado do Pará e do Municipto de 
An^mindey;). com fundamento no art. 1" inciso I I e IV; art.3" incisos III e IV: art.5" caput ;?!'': 6": an. 

•^TmcTsos I I : art.30 inciso VIE art.37 caput e §6"; art. 127. caput. 129, incisos I I e 11. 196 a 198. 230 
da Constituição Federal, art.25. IVa da Lei 8.625'93. artigol" IV. art.3". 2" parte. 5" da lei 7347-85. 
ingressou em juizo e propôs a presente .A.CÃ() CIVIL PUBLICA com preceito cominatório de 
obrigação de fazer com PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, contra o ESTADO DO PARA e o 
MUNICÍPIO Dl- ANANINDEUA , expondo na exordial que a criança MICHELY RAFAELA 
PEREIRA M1N.'\ de 11 anos deidade! DN :20'112003) , filha de Nelson Meireles Minas e 
Maria Márcia Pereira , é portadora da patologia SÍNDROME DE APERT ( CID Q 87-01. 
necessitando fazer uso íialdas descartáveis prescritas pelo medico a lim de garuiuir o mínimo de 
qualidade de vida á criança. 
Temendo pelos danos maiores que a falta do tratamento poderia causar à filha, a genitora da 

infante procurou a promotoria de justiça porque . por diversas vezes, tentou a resolução 
exfrcijudicial junto a Secretaria de saúde de .Ananindeua não teve êxito. 
O Vlinisicrití Público informa que a família da criança é hipossuficiente economicamente c em 
razão disso, tentou exaustivamente a resolução extrajudicial perante a Secretaria Municipal de 
saúde, todavia, apesar dos esforços a criança não fora atendida. 
Pelos motivos expo.stos, manejou a presente ação civil pública, requerendo: 
a) A concessão de medida liminar, em antecipação de tutela , sem justificação previa e inaudita altera 
pars, para compelir os demandados a cumprir seu dever poliiico-constitucional dc prestar o 
indispensável tratamento de saúde adequado á patologia da criança MICMET.Y RAF.-XEL.A 
PEREIRA MINAS, descrita no Laudo medico . com o IMEDIATO fornecimento das 
FRALDAS DESC.^RT.íiVEIS necessitadas . sem qualquer ónus para a família 
b) A cominação de multa diária no valor de RS 5,000.00 (cinco mil reais) em caso de 
descumprimento da obr igação no pra/o fixadofart. 213.!}2" do EC.A). 

Juntou documentos as n». 37/59. 
Vieram-me os autos conclusos para decisão. 
Dispõe o art. 213 do Estatuto da Criança e do Adolescente que na ação que lenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer o juiz concederá tutela específica da obrigação ou determinará 
providencias que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento. 
A tutela antecipada tem como escopo antecipar total ou parcialmente os efeitos do provimento 
jurisdicional. O que se pretende com a tutela antecipada é entregar ao autor a própria pi^tensão 
deduzida ern juízo ou seus efetios. 
A possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela tem sede constitucional. - / ^ 
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estando enquadrada no ari.5". inciso XXXV. que versa sobre a inafastabilidade da apreciação pelo 
Poder .iudiciário de lesão ou ameaça á direito. 
Para o deferimemo da antecipação dos efeitos tia tutela o magistrado deverá perquirir acerca da 
existência de seus requisitos genéricos autorizadores, quais sejam: a existência de prova inequívoca 
que convença o magistrado da verossiniiliiança das alegações e a reversibilidade dos efeitos do 
provimento, devendo-se observar que tais requisitos são concorrentes. Também deverá se observar 
os requisitos complementares ou alternativos corno o receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação ou abuso de direito de defesa ou mamíeslo propósito proteiatório do reu. H salutar 
observar que presentes os requisitos da tutela antecipada o magistrado terá o dever de concedê-la. 
conforme sc observa do eníendimenío de Nelson Nerj' .Ir. e Rosa Maria de Andrade Nery: 
Concessão da liminar: Hmbora a expressão poderá, constante do CPC 273 caput. possa indicar 
faculdade e discricionariedade do juiz. na verdade constitui obrigação, sendo dever do magistrado 
conceder a tutela antecipatoria, desde que preenchidos os pressuposto legais para tanto, não sendo 
licito concedê-la ou negá-la pura e simplesmente. Para i.sso tem o juiz livre convencimento motivado 
(<. PC 13 i ) : a) convencendo-se da presença dos requisitos legais, deve o juiz conceder a antecipação 
de tutela: b) caso as prov as não o convençam dessa circunstância, deve negar a medida. O que o 
nosso sistema não admite c o fato de o juiz, convencendo-se de que ê necessária a medida e do 
preenchimento do.s pressupostos legais, ainda assim negue-a. Esse ato seria ilegal, portanto, 

> corrigíveí lambem por MS. (CPC. comentado.9''. ed. São Paulo: RT, 2006, p.4.54).(grifei) 

No caso em tela, o pedido encontra-se pautado na existência dos requisitos da verossimilhança das 
alegações, prova inequiv oca. como requisitos genéricos e como requisito alternativo temos o receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, pois há situações em que a não utilização de fraldas 
descartáveis poderá dar ensejo ao desenvolvimento de outras doenças (infecções), acabando por 
exigir posteriormente um maior dispêndio do ente ptiblico no fornecimento de medicamentos para 
combater essas moléstias. 
Entendo cabível a antecipação dos efeitos da tutela pelos motivos que passo a expor. 
Inicialmente cumpre esclarecer que o pedido principal da ação civi l pública interposta pelo 
Ministério Público do Estado é garantir o acesso à saúde do adolescente para que este possa viver o 
mínimo de dignidade, 
O Estauiío da Criança e do .Adoie.scenie. em seu art,4". prescreve o seguinte: E dever da taniilia, da 
comunidade, da sociedade em gera! e do Poder Público assegurar, com ahstWuia priondade. a 
ereiivaçào dos direitos referentes a vida, á saúde, à alimentação, á educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, a cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. O referido artigo está consubstanciado no arl.227 da Constituição Federal, sendo dever 
do Estado garantir á criança e ao adolescente o acesso aos seus direitos fundamentais com £l2>ĵ 2liili 
prioridade. 
Dispõe o parágrafo único do art 4" do EC.A, alínea c que a garantia de prioridade no atendimento às 
crianças e adolescentes consiste na preferência de formulação e na execução de politicas sociais 

^ públicas. 
Depreende-se da análise do arcabouço normativo, tanlo consiiiucional como infraconstitucional. que 
os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes devem ser atendidos de maneira prioritária, 
os quais deverão está a salvo principalmente das omissões estatais. 
O direito à .saúde das crianças e adolescentes é um direito fundamenta! e indúsponivel, devendo ser 
tutelado pelo Estado, pela família e pela sociedade, .ademais, o próprio ECA põe à salvo a 
indisponibilidade do referido direito, quando 
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estabelece as medidas proletivas as quais devein ser opostas inclusive aos pais, quando da onussão 
destes. 
Dessa maneira, resta inquestionável a indisponibilidade do direito à saúde das crianças e 
adolescenies, sendo esse um direito fundamental albergado pela Constituição Federal, não se 
tratando de mera norma progratnática. 
O art.23 da Constituição Federal estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios cuid.ar da saúde e da assistência pública. Portanto a obrigação em 
questão é solidária e deve recair sobre os entes da federação, 
Ressalte-se que tal cnlendimento ê remansoso na jurisprudência pátria, inclusive dos tribunais 
superiores, inquestionável, dessa maneira, o dever do município de Ananindeua e do Estado do Pará 
em garantir o acesso á saúde. 
DA \'EROSSlMlLFiANCA E DA PROVA INE.QUÍVOCA 
Entende-se por verossimilhança o juizo de comcncimento do magistrado acerca da situação fática 
deduzida pela parte, ou seja, os latos alegados pelo rcíiueieníe da antecipação dos efeitos da tutela 
devem ser relevantes. 
A prova inequívoca é aquela capaz de autorizar uma sentença dc uierito favorável caso a causa fosse 
julgada desde logo. nesse caso se trabalha com o juízo de probabilidade da afirmação feita pelo 

/—N autor. Percebe-se que há uma estreita relação entre a verossimilhança das alegações e a prova 
^ : inequívoca, senão vejamos: 

O art. 273 contem duas expressões aparentemente inconciliáveis, mas que não querem senão dizer 
que o funius. para que possam ser adiantados os efeitos da sentença final, há de ser expressivo. A 
probabilidade de que o autor tenha mesmo o direito que assevera ter há de ser bastante acentuada 
para que possa ser concedida a tutela antecipada. Disse o legislador que da verossimilhança deve 
haver prova cabal (e não do drreiío), (Luiz Rodiigues Wanbier. Curso .Avançado de Processo Civ i l . 
Vol, 1, 5a ed., editora RT. pág. 330). 
O Ministério Público juntou à inicial laudos médicos (í1s.42 c 59) que comprovam a necessidade da 
adolescente ao tratamento médico em razão de sua enfermidade. Ressalte-se que os documentos 
acostados aos autos comprovam que se trata de uma doença que necessita do uso de fraldas 
descartáveis. 
Havendo laudo médico aliado à inércia do Poder Público em fornecer as frakias descartáveis ao 
autor lenho que está presente a prova inequívoca capaz de convencer este magistrado da 
verossimilhança das alegações do autor. 
A omissão óo município de .Ananindeua está infringindo direitos fundamentais e, poi via de 
coiiseqOência. indisponíveis com relação ao direito à saúde e à vida da criança .Michcly Rafaela P 
Minas . 
Logo. presentes as provas suficientes para convencer este magistrado acerca da verossimilhança das 

: _ alegações do Ministério Público e da necessidade de atendimento do pedido. 
DO FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL 
(.) lundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não advém somente de um simples 

. temor subjetivo da parte, encontra-se pautado ern fatos concretos, os quais sejam capazes de 
convencer o magistrado da verossimilhança das alegações através da prova cabal juntada nos autos, 

- Nesse sentido: 
Receio fundado é o que não provém do simples temor subjetivo da parle, mas que nasce de dados 
concretos, seguros, objeto de prova suficiente para autorizar o juizo de verossimilhança, ou de 
grande probabilidade em lorno do risco dc prejuízo grave (FllEClDORO .ÍUNiOR. Humberto. Curso 
de Direito Processual Civil- Processo de Execução e cumprimento de sentença. Processo Caytelar e flí^M-

Tuiela de Urgência. 40" edição. Rio de Janeiro, Ed. Forense. 2006, p.6H2).(ariíéi) V_ ._ . . , ,Wl^ 
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A ausência das Iraldas descaruneis esta prejudicando o iraunnento de saúde da criança .a qual 
necessita de cuidados especiais em razão de sua cnfennidade. O falo de não haver risco dc morte 
imediato, não afasia a possibilidade de concessão de medida urgente, pois se o tratamento do 
adolc>ceme continuar a ser negligenciado pelo município , não terá condições de continuar seu 
traiamcntti de saúde, o que de certo redundará em um risco de sofrimento físico e até mesmo de 
morte futura. 
Ne.s.sc caso. não se iraia dc mero temor subieli\ da parte, mas de um receio de dano concreto, aluai 

ou iminente. 

D \i DA .VIIDIDA 
Um dos requisitos indispensáveis para o deierimento da uitela antecipada c a possibilidade de 
reversibilidade do provimento antecipado, conforme estabelece o § 2". do arl.27.í, do CPC. 
Fm que pese ser este um dos requisitos que deve existir de forma concomitante com os demais; 
existem situações em que o risco de dano ao direito que se pretende tutelar é tão latente que deverá o 
legislador prover o direito aute o risco de vê-lo perecer, mesmo que não haja a possibilidade de 
reversibilidade do provimento antecipado. 
Nesse sentido: 
Sem embargo da previsão categórica que impõe a reversibilidade como condição indispensável à 
medida do art,2"3 do CPC. forçoso é reconhecer que casos há. de urgência urgentíssima, em que o 
julgador é posto ante a alternativa de prover ou perecer o direito que no momento, apresenta-se 
apenas provável, ou confortado com a prova dc simples verossimilhança. Fm tais casos adverte 
Ovídio A. Baptista da Silva, se o índice de plausibilidade do direito for suficientemente consislenle 
aos olhos do julgador enire periniiir sua irremediável destruição ou tutelá-lo como simples 
aparência, esta última opção lorna-sc perfeitamente legítima. (...) O que conclui Baptista da Silva, 
em tais casos especialíssimos, não se mostrará legítimo será o Fsiado recusar-se a lutelar o direito 
verossimil. sujeitando seu tilular a percorrer.as agruras do procedimento ordinário, para depois, na 
sentença fmal, reconhecer a existência apenas teórica de um direito definitivamente destruído pela 
sua completa inocuidade prática. iTFIFODtJRO JÚNIOR. Humberto. Curso de Direito Processual 
Civil- Processo de Execução e cumprimento de sentença. Processo Cautelar e Tutela de Urgência. 
40'' ediçãvi. Rio de .laneiro. Ed. Forense. 2006. p.685|. 
O que se pretende com a presente antecipação dos efeitos da tutela é se resguardar o direito ao acesso 
à saúde da criança, portanto não se pode perquirir, no caso em tela, acerca da reversibilidade da 
medida, pois irata-se dc direito indisponível da criança que busca garantir seu direito fundamental á 
vida. 
Assim, diante dessa injustificada omissão, a intervenção do Poder Judiciário passa a ser medida 
imperiosa como forma de garantir o direito à vida e à saúde em respeito ás determinações contidas 
nos arí, \^)(K l y . 227 da Constituição Federal: Art, 26.Í da constituição do Estado do Pará a e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente art. 19. que obriga o Município a executar as medidas urgentes 
de proteção à vida e à saúde ás pessoas hipossuficientes economicamente em desenvolvimento. 
Isto posto, havendo comprovada a verossimilhança e a plausividade e relevância do direito ^ 
pretendido, bem como o receio aluai de risco de dano irreparável ã saúde e a vida da criança 
MICHELY R.AFAELA PEREIR.A MINAS o qual necessita com urgência de tratamento médico, 
fornecimento de medicamentos e insumos, conforme prescrição médica as ns.29, estando 
demonstrada a obrigação do Município de .Ananindeua em fornecer as fraldas descartáveis ao 
paciente através da rede de saúde pública e às pessoas com hipos.-.uficiéncia económico-
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financeiras, nos termos do art. 273. 1 e §1" do CPC c c art. 1". I l l ; art.23. inciso I I ; art,30, inciso VU; 
todos da Constituição Federal: bem como na Lei n",8625'93: art.25, inciso IV, letra a. por tudo mais 
que dos autos consta. DlTTRf) A FllTFI. ,- \. nos termos da exordial em 
consequência. DL fFRVIIXO ao' EST.\DC DO P,\RA e ao MUNICÍPIO DE ANANINDEUA. que 
imediatamente ou iio prazo máximo dc 4S horas, cumprani a obrigação politico-constitucional de 
prestar a adolescente MICHELY RAFAELA PI^REIR.rvlINA.S: ^FRALDAS Df-SCARTAVEIS , 
C O N FO R M E L AU DO MEDICO sob pena dc assim não fazendo . pagarem muita diária de 
RS5.000,00( cinco mil reais), que passará a incidir a partir do 6" (sexto) dia após a citação do 
requerido. Sem prejuízo de incorrerem em crime de desobediência aos que descumprirem u ordem 
judiciaL 
Expeça-se o mandado de tuteia antecipada, Cumpra-se com urgência no plantão. CFFE-SE os 
requeridos, através de seus procuradores, para querendo apresentar defesa no prazo dc I 5 dias. sob 
pena de revelia e confissão à matéria de fato e para especificar as proxas. 
.Apresentadas as contestações, certifiquc-se quanto a lempesti% idade c dê-se \a ao autor para se 
manifestar, no pra/o dc 10 dias. 
Não apresentada defesa no prazo, eertifique-se e voltem conclusos para o saneamento do processo, 
Intimeni-se. Cumpra-se 
SERVIRA O PRESENTE C O M O M A N D A D O D E INTLMAÇÀO, N A FORMA DO 
P R O V I M E N T O 003 2009- CJRMB. 

Ananiudeua. lOdeahpil de 2015 

Mil 
SERGR) RÍCARDfo L.^DA COSTA. 
.fuiz de Ananindeua de Direito 1 iiuhir da \'ara da Intaiicia ejiuentude 

í • 
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Proc. i r . 0OO237Ó-52.2Q15.8I4 ()(H:I6 
REQIJERENTH. MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ, SITUADO NA BR 316. K.M 
08. - ANANlNDEUA-PA. 
REQUERIDOS: ESTADO DO PARA. NA PESSOA Dl SEU PROCURADOR. PRÉDIO DA 
PROCURADORIA DO ESTADO, RUA DOS TAMÓIOS. N" 1 6 7 1 . BELÉM/PA. 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUiA. NA PESSOA DE SEU PROCURADOR. PRÉDIO DA 

^ ( I N I KO-PREFFITL:RA M U N I C I P A L . A V . M A C i A L H A E S B A R A T A N -
A N A N I N D E U A PA. ' ' 

DEC1SÃ0'MANDAD0 C1TAÇ.Ã.01NTIMAÇÃO l 
Vistos os autos. ? " 

O Minisiéno Público do Estado do Para ingressou com Ação Civil Pública com preceito cominatório 
de Obrigação de Fazer e pedido de liminar em desfavor do Estado do Pará e do .Município de 
.\nanindeii.'i. com fundamento no art. I" inciso I I e IV; art.3" incLsos III e IV; art,5" caput SU;!)"; art. 

~2.1%,cisos"ll; art.30 inciso VIE art,37 caput e §6"; art. 127, caput. 129, incisos II e 11. 196 a 198, 230 
da Constituição Federal, art.25, IVa da Lei 8 . 6 2 5 / 9 3 . artigo 1" IV, art.3". 2'' parte. 5" da lei 7,347-'85. 
ingressou em juizo e propôs a presente .ACÀO (TVÍL PU'BLIC.A com preceito cominatório de 
obrigação de fazer com PE.DIDO DE TUTELA ANTIÍCIPADA, contra o I-STADO DO PARA e o 
MUNICÍPIO DE: ANANINDEUA , e.vpondo na exordial que a criança MICHELY RAFAELA^ 
PEREIRA MINAS de 11 anos de idadeí D N :20/l 1,2003) . filha de Nelson Meireles Minas e 
Maria Máreiii Pereira . é portadora da patologia SÍNDROME D E APERT ( CID O 87-0), 
necessitando fazer uso fraldas descartáveis prescritas pelo medico a fim de garantir o mínimo de 
qualidade de vida á criança. 
Temendo pelos danos maiores que a falta do tratamento poderia causar á filha, a genitora da 
infante procurou a promotoria de justiça porque . por diversas vezes, tentou a resolução 
extrajudicial junto a Secretaria de saúde de .Ananindeua não teve êxito. 
O Ministério Público informa que a família da criança é hipossutlcienfe economicamente e em 
razão disso, tentou exaustivamente a resolução extrajudicial perante a Secretaria Municipal de 
saúde, todavia, apesar dos esforços a criança não fora atendida. 
Pelos motivos expostos, manejou a presente ação civil pública, requerendo 
a) .A concessão de medida liminar, em antecipação de tutela , sem justificação previa e inaudita altera 
par.s, para compelir os demandados a cumprir seu dever politico-constilucional de prestar o 
indispensável tratamento de saúde adequado à patologia da criança MICHELY R A \ F . A E L . A 

PERFIR.A MIN.AS. descrita no Laudo medico . com o IMEDLATO fornecimento das 
FR.ALDAS DESC.ART.AVEIS necessitadas . sem qualquer ónus para a íaniília 
b) ,A cominação de multa diária no valor de RS 5.000,00 (cinco mH reais) eni caso de 
descumprimento da obrigação no prazo fixado(ari. 213.§2" do E C A ) . 

Juntou documentos as ílí. 37,'59, 
Vieram-me os autos conclusos para decisão. 
Dispõe o art, 213 do Estatuto da Criança e do .Adolescente que na ação que lenha por objeto o _ 
cumprimento de obrigação de fazer o juiz concederá tutela específica da obrigação ou determinará 
providencias que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento. 
A tutela antecipada tem como escopo antecipar total ou parcialmente os efeitos do provimento 
jurisdicional. O que se pretende com a tutela antecipada é entregar ao autor a [irópna pretensão 
deduzida em juízo ou seus efeitos. 
A possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela tem sede consíiuicioiuil. - Z ^ ' 
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estando enquadrada no arl.5", inciso X X X V , que versa sobre a matãstabilidade da apreciação peio 
Poder Judiciário de lesão ou ameaça à direito. 
Para o deferimenío da anlccipação dos efeitos da tutela o magistrado deverá perquirir acerca da 
existência de seus requisitos genéricos autorizadores, quais sejam: a existência de prova inequívoca 
que convença o magistrado da verossimilhança das alegações e a reversibilidade dos efeitos do 
pro\, devendo-se observar que tais requisitos são concorrentes. Também deverá se observar 
os requisitos complementares ou alternativos como o receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação ou abuso de direito de defesa ou manifesto propósito proteiatório do reu. É salutar 
observar que presentes os requisitos da tutela antecipada o magistrado terá o dever dc concedê-la, 
conforme se observa do entendimento de Nelson Nery Jr. e Rosa .Maria de Andrade Nery: 
Concessão da liminar: límbora a expressão poderá, constante do CPC 273 caput. possa indicar 
faculdade e discricionariedade do juiz. na \e constitui obrigação, sendo devei do magistrado 
conceder a tutela aiitecipaioria, desde que preenchidos os pressuposto legais para tanto, nòo sendo 
lícito concedê-la ou negá-la pura e simplesmente. Para isso tem o juiz livre convencimento motivado 
(C PC 131): a) convencendo-se da presença dos requisitos legais, deve o juiz conceder a antecipação 
de tutela; b) caso as provas não o convençam dessa circunstância, deve negar a medida. O que o 
nosso sistema não admite é o fato de o juiz, convencendo-se de que é necessária a medida e do 
preenchimento dos pressupostos legais, ainda assim negue-a. Esse ato seria ilegal, portanto, 
corrigíveí também por MS. (CPC. comentado.')'', ed. São Paulo: RT, 2006, p.4.54).(grifei) 
No ca.so em tela. o pedido encontra-se pautado na existência dos requisitos da verossimilhança das 
alegações, prova inequiv oca. como requisitos genéricos e como requisito alternativo tetnos o receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, pois há situações em que a não utilização de fraldas 
descartáveis poderá dar ensejo ao desenvolvimento de outras doenças (infecções), acabando por 
exigir posienormente um maior dispêndio do ente público no fornecimento de medicamenios para 
combater essas moléstias, 

Entendo cabível a antecipação dos efeitos da tutela pelos motivos que passo a expor. 
Inicialmente cumpre esclarecer que o pedido principal da ação civi l pública interposta pelo 
Ministério Público do Estado é garantir o acesso à .saúde do adolescente para que este possa vi \r o 
mínimo de dignidade, 
O Estatuto da Criança e do ,Adole.scenie. em seu art,4". prescreve o seguinte: E dever da íamilia. da 
comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta j>riondade. a 
efetiv ação dos direiíos relerente.s a vida. à saúde, á alimeniação, â educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, a cultura, á dignidade, ao respeito, à liberdade e á convivência familiar c 
comunitária.. O referido artigo está consubstanciado no arl,227 da Constituição Federal, sendo dever 
do Estado garanlir á criança e ao adolescente o acesso aos seus direitos fundamentais com absoluta 
prioridade. 
Dispõe o parágrafo único do art.4" do EC.A. alínea c que a garantia de prioridade no atendimento às 
crianças e adolescentes consiste na preferencia de tónnulação e na execução de poiílicas sociais 
públicas, 
Depreende-.se da análise do arcabouço normativo, tanlo consinucional como infraconstiuicional. que 
os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes devem .ser atendidos de maneira prioritária, 
os quais deverão e.stá a salvo principalmente das omissões estatais. 
O direito à saúde das crianças e adolescentes é um direito fundamentai e indisponível, devendo ser 
tutelado pelo Estado, pela família e pela sociedade. .Ademais, o próprio ECA põe à salvo a 
indisponibilidade do referido direito, quando 
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estabelece as medidas protetivas as quais devem ser opostas inclusive aos pais, quaiuio da omissão 
destes. 
Dessa maneira, resta inquestionável a indisponibilidade do direito à saúde das crianças e 
adolescentes, sendo esse um direito fundamental albergado pela Constituição Federal, não se 
tratando de mera norma programática. 
O art.23 da Constituição Federal estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e da assistência pública. Portanto a obrigação em 
questão ê solidária e deve recair sobre os entes da federação. 
Ressalte-se que tal entendimentt.) é remansoso na jurisprudência pátria, inclusive dos tribunais 
superiores. Inquestionável, dessa maneira, o dever do município de .Ananmdeua e do Estado do Pará 
em garantir o aces.so ã saúde. 
DA VEROSSIMILHANÇA E DA PROVA IM-.QUÍVOCA 
Entende-se por verossimilhança o juízo de convencimento do magistrado acerca da snuação fática 
deduzida pela parte, ou seja, os fatos alegados pelo requerenie da antecipação dos efeitos da tuteia 
devem ser relevantes. 
A prova inequívoca é aquela capaz de autorizar uma sentença de mérito favorável caso a causa fosse 
julgada desde logo, nesse caso se trabalha com c> juízo de probabilidade da afirmação feita pelo 
autor. Percebe-se que há uma estreita relaçàti entre a verossimilhança das alegações e a prova 

• inequívoca, senão vejamos: 

O art. 273 contém duas expressões aparentemente inconciliáveis, mas que não querem senão dizer 
que i) fumus, para que possam ser adiantados os efeitos da sentença final, há de ser expressivo. A 
probabilidade de que o autor tenha mesmo o direito que assevera ter há dc ser bastante acentuada 
para que possa ser concedida a tutela antecipada. Disse o legislador que da verossimilhança deve 
haver prova cabal (e não do direito). (Luiz Rodrigues Wanbier, Curso .Avançado de Processo Civil . 
Vol. 1. 5a ed., editora RT, pág. 330). 
O Ministério Público juntou à inicial laudos médicos (fis.42 e 59) que comprovam a necessidade da 
adolescente ao tratamento médico em razão de sua enfermidade. Ressalte-se que os documentos 
acostados aos autos comprovam que se trata de uma doença que necessita do uso de fraldas 
descartáveis. 
Havendo laudo médico aliado à inércia do Poder Publico em iornecer as fraldas descartáveis ao 
autor tenho que está presente a prova inequívoca capaz de convencei este magistrado da 
verossimilhança das alegações do autor. 
A omissão do município de .Ananindeua está infringindo direitos fundamentais e, por via de 
con.seqiiència. indisponíveis com relação ao direito a saúde e à vida da criança Michcly Rafaela P 
.Minas . 
Logo, presentes as provas suficientes para convencer este magistrado acerca da verossimilhança das 
alegações do Ministério Público e da necessidade de atendimento do pedido. 
DO FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL 
O tiindado receio dc dano irreparável ou de difícil reparação não advém somente de um simples 
temor subjetivo da parte, encontra-sc pautado em fatos concretos, os quais sejam capazes de 
convencer o magistrado da verossimilhança das alegações através da prova cabal juntada nos autos. 
Nesse sentido: 
Receio fundado é o que não provém do simples temor subjetivo da parte, mas que nasce de dados 
concretos, seguros, objeto de prova suficiente para autorizar o juízo de verossiniilhança. ou de 
grande probabiliclãdFêtrTtõnTO risco cíFprcjtiizo grave rrHEOIX')R(TJUNK)R. Humberto. Curso 
de Direito Processual Civ l i - Processo de Execução e cumprimento de seníença. Processo Caytelar e 
futela de Uigência. 40' ediçàc;. Rio de .laneiro. Ed. Forense, 2006, p.682)-(gritéí) 
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A aii>êneu! das fraldas descartá\eis está prejudicando o tiatamento dc saúde da criança .a qual 
Jtecessiui de cuidados especiais em razão de sua enfermidade. O lalo dc não haver risco de morte 
imediato, não afasta a possibilidade de concessão de medida urgente, pois se o tratamento do 
adolescente continuar a ser negligenciado pelo município . não terá condições de continuar seu 
tratamento de saúde, o que de certo ledutidara em um risco de sofrimento físico e até mesmo de 
morte futura. 
Nesse caso, não se traia dc mero temor subjetivo da parte, mas de um receio de dano concreto, aluai 

ou iminente. 

DA REVERSIBILIDADE DA MEDIDA 
Um dos requisitos indispensáveis para o deferimento da lutela antecipada é a possibilidade de 
reversibilidade do provimento antecipado, conforme estabelece o § 2". do ar l .273, do CPC. 
Em que pese ser esie um dos requisitos que deve existir de forma concomitante com os demais; 
existem situações em que o risco de dano ao direito que se pretende tutelar é tão latente que deverá o 
legislador prover o direito ante o risco de vè-lo perecer, mesmo que não haja a possibilidade de 
reversibilidade do provimento antecipado. 
Nes^e sentido; 
Sem embargo da previsão categórica que impõe a reversibilidade como condição indispensável à 
medida do art,273 do CPC, foiçuso e reconhecer que casos há. de urgência urgentíssima, em que o 
julgador é posto ante a alternativa de prover ou perecer o direito que no momento, apresenta-se 
apenas provável, ou confortado com a prova de simples verossimilhança. Em tais casos adverte 
Ovídio A. Baptista da Siha. se o índice de plausibilidade do direito for sullcientemenle consistente 
aos olhos do julgador • entre permitir sua irremediável destruição ou tutelá-lo como simples 
aparência, esta última opção torna-se pcríeiíamente legítima, (...) O que conclui Baptista da Silva, 
em tais casos especialíssimos, não se moslrará legitimo será o Esuido recusar-se a luieiar o direito -
verossímil. sujeitando seu titular a percorrer as agruras do procedimento ordinário, para depois, na 
sentença final, reconhecer a existência apenas teórica de um direito definitivamente destruído pela 
sua completa inocuidade prática, (TllliODORO JUNfOR. Humberto, Curso de Direito Processual 
Civil- Processo de Execução e cumprimento de sentença. Processo Cautelar c Tutela de Urgência. 
40'' edição. Rio de .laneiro. Ed, Forense. 2 0 0 6 . p . 6 8 5 í . 
O que se pretende com a preseine antecipação dos efeitos da lutela é se resguardar o direito ao acesso 
à saúde da criança, portaiuo não se pode perquirir, no ca.so em tela, acerca da reversibilidade da 
medida, pois trata-sc de direito indisponível da criança que busca garantir seu direito fundamenta! à 
vida. 
Assim, diante dessa injustificada omissão, a intervenção do Poder .Iudiciário passa a ser medida 
imperiosa como forma de garantir o direito a vida e à saúde em respeito ás determinações contidas 
nos art, 196. 197, 227 da Constituição Federal; ,-\rt. 263 da constituição do Estado do Pará a e no 
E.statuto da Criança e do Adolescente art, 19. que obriga o Município a executar as medidas urgentes 
de proteção à vida e à saúde às pessoas hipos.sutícientes economicamente em desenvolvimento. 
Isto posto, havendo comprovada a verossimilhança e a plausividade e relevância do direito 
pretendido, bem como o receio atual de risco de dano irreparável á saúde e u vida da criança 
MlClUiLY R.AF.\f'L.'\R \ o qu.ii ;K.•cê !̂ta com urgência de tratamento médico, 
fornecimento dc medicamentos e insumos. conforme prescrição médica as n s . 2 9 . estando 
demonstrada a obrigação do Município de Ananindeua em fornecer as fraldas descartáveis ao 
paciente através da rede de saúde publica e às pessoas com hipossutlciência economico-
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financeiras, nos termos do art. 273. I e §1" do CPC cc art. i ' , 111: arí.23, inciso l i : art.30, inciso V I I ; 
todos da Constituição Federal: bem como na Lei n".8ó2.'!'93: art.25, mciso iV, letra a, por tudo mais 
que dos autos consta. DFFÍRO A F C r F L A ANTECIPADA, nos lcrmo^ da exordial em 
con.sequeneia. I)ETFRV!iN(.) ao ESTADO DC> P.\RA e ao Ml -NICJPRH)!; ANANINDEUA. que 
imediatamente ou no prazo máximo de 4H horas, cumpram a obrigação politico-constitucional de 
prestar a adolescente MICHELY R.M^B^l^TRinCxTlTNÃs'-'^^^ r)l-SC.ÃlcfÃVEÍS^ 
CONFORME LAUDO MEDICO sob pena de assim não fazendo . pagarem multa diária de 
RS5.000.00( cinco mil reaiss. que passara a incidir a partir do 6''Jŝ ^̂ ^̂  a citação do 
requerido. Sem prejuizo de incorrerem cm crime de desobediência aos que descumprirem a ordem 
judicial. 
Expeça-se o mandado de tutela antecipada, t umpra-se com urgência no plantão. CITE-SE os 
requeridos, através de seus procuradores, para querendo apresentar defesa no prazo de 15 dias. sob 
pena de revelia e confissão à matéria de fato e para especificar as provas. 
Apresentadas as contestações, certifique-se quanto a tempestividade e dé-se visla ao autor para se 
manifestar, no prazo de 10 dias. 
Não apresentada defesa no prazo, certiftque-se c voltem conclusos para o saneamento do processo. 
Intimem-se. Cumpra-se 
SI R\\ P R E S E N l i : ( . O M i i \ i . \ \ D \ D O DF-, I \ " i I .MAí, .-U >. NA .i-ORMA DO 
P R ( U ( M l - \ T O í i o ; , 200')- C I R M U 

.Ananindeua. 10 de abril de 2015 

I , 

SF.RGÍO RfCATnTD 1 ú \ i í^ 1 A. 
.fuiz de .Ananmdeua de Direito Tiluiar da Vara da íntância ejuvenfude 
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